Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juiz: Walnio Franco Pacheco
Processo nº 0007333-19.2010.8.19.0011
Vistos, etc. Trata-se de AÇÃO DE DESPEJO C/C COBRANÇA DE ALUGUÉIS proposta por ESPÓLIO DE ORLANDO CLOTÁRIO CAMPANATI em face do MUNICÍPIO DE CABO FRIO, visando à condenação do réu ao pagamento de determinados valores a título de aluguel, relativos aos meses de julho/2008 a maio/2010, bem como os vincendos no curso da lide, e à decretação do despejo pela falta de pagamento dos alugueis. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/20. Contestação às fls. 28/31, aduzindo, em síntese, que, tendo em vista a continuidade do serviço público, não é razoável que haja o despejo da Secretaria Municipal de Cultura do imóvel locado, devendo prevalecer o interesse público. Réplica às fls. 34/38. Às fls. 40/41, manifesta o MP seu desinteresse no feito. Manifestação das partes em provas às fls. 43 e 44/47. Alegações finais do réu às fls. 52 e do autor às fls. 54/56. Mandado de verificação e imissão na posse às fls. 63/64. RELATADOS. DECIDO. Conforme se observa nos documentos de fls. 10/18, as partes celebraram contrato de locação do imóvel localizado à Rua Coronel Ferreira, nº 141, bairro Portinho, nesta Comarca, que, após 31 de dezembro de 2.008, passou a vigorar por prazo indeterminado. Trata-se de espécie de contrato da Administração Pública sujeito a regime de direito privado, conforme leciona José dos Santos Carvalho Filho em sua obra Manual de Direito Administrativo, 14ª Edição, pág. 147: ´A primeira das espécies dos contratos dessa categoria é a dos contratos privados da Administração, regulados pelo Direito Civil ou Empresarial. É evidente que, quando a Administração firma contratos regulados pelo direito privado, situa-se no mesmo plano jurídico da outra parte, não lhe sendo atribuída, como regra, qualquer vantagem especial que refuja às linhas do sistema contratual comum. Na verdade, considera-se que, nesse caso, a Administração age no seu ius gestionis, com o que sua situação jurídica muito se aproxima da do particular. Seja como for, o importante é reconhecer a existência de contratos dessa natureza firmados pelo Estado, ´tendo-se apenas de considerar a capacidade do contratante em função das correspondentes normas administrativas, tal como ocorrerá em geral com as pessoas jurídicas. São contratos de direito privado da Administração, por exemplo, a compra e venda, a doação, a permuta e outros do gênero.´ Alega a demandante que o ente público encontra-se em débito com os aluguéis vencidos nos meses de julho de 2.008 a maio de 2.010 e vincendos no curso da ação, razão pela qual postula a condenação do Município ao pagamento da importância correspondente, devidamente corrigida e acrescida de juros de mora, e a decretação do despejo do imóvel. Citado para ciência e apresentação de defesa neste feito, o Município não demonstrou ter cumprido sua obrigação contratual com o pagamento dos aluguéis em atraso, nem interesse em manter a locação com a purga da mora, impondo-se, efetivamente, a rescisão do contrato locatício e a consequente decretação do despejo. Não contestados os valores da planilha de fls. 20, estes devem ser tidos como corretos e adequados à cobrança Assim, neste aspecto, também merece ser acolhido o pedido formulado na inicial, de modo a ser reconhecido o débito relativo aos meses não solvidos. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral e extinto o processo, nos moldes do art. 269, inciso I do CPC, para declarar rescindido o contrato de locação, decretar o despejo do demandado e condenar o réu a pagar à autora a importância de R$ 128.070,70 (cento e vinte e oito mil, setenta reais e setenta centavos), relativa aos aluguéis dos meses de julho/2.008 a maio/2.010, bem como ao pagamento dos valores correspondentes aos meses vencidos no curso desta ação e até a efetiva desocupação do imóvel, os quais deverão ser atualizados monetariamente, a contar do vencimento de cada obrigação, e acrescidos de juros de mora, na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação que lhe deu a Lei 11.960/09, contados da citação. Fixo o prazo de quinze dias para a desocupação voluntária e a caução de três meses de aluguel para fins de execução provisória, de acordo, respectivamente, com os arts. 63, §§ 1º e 4º e 64 da Lei 8.245/91. Condeno, ainda, o réu ao pagamento da taxa judiciária e dos emolumentos, bem como dos honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), de acordo com o art. 20, § 4º do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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